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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2011
Mensagem A-nº 089/2012, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 19 de julho de 2012

Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 471, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.868.


Oriunda desse Parlamento, a medida visa conceder isenção de pagamento de taxas para expedição da segunda via de certidões e de documentos de cédula de identidade - RG, de Carteira Nacional de Habilitação – CNH e de Certificado de Registro de Veículo, aos cidadãos residentes no Estado, cujas moradias tenham sido afetadas por acidentes ou eventos da natureza. 

Estabelece, ainda, que o fato gerador da isenção é a decretação de estado de emergência ou de calamidade pelo Poder Público do local onde ocorreu a catástrofe.

Reconheço os elevados propósitos que embasaram a propositura. Contudo, não posso acolher a medida em face das seguintes razões.


No tocante à gratuidade relativa a certos atos atinentes ao exercício da cidadania, matéria sobre a qual versa a propositura, mister registrar que a Lei nº 7.645, de 23 de dezembro de 1991, assegura a isenção da Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos para expedição de primeira via da carteira de identidade, bem como a expedição determinada pelo Poder Público ou requerida por pessoa pobre, de acordo com a declaração por esta assinada (artigo 3º, inciso I), assim como para os atos de interesse das pessoas comprovadamente pobres (artigo 3º, inciso IX). Estabelece, ainda, a norma estadual que a emissão de segunda via da carteira de identidade será isenta de pagamento da taxa correspondente, quando a solicitação decorrer de perda por furto ou roubo do documento original ou da via anterior, devidamente comprovada através de Boletim de Ocorrência (Tabela “A”, item 1-A – Nota). 


O Governo do Estado já se demonstrou sensível diante da ocorrência de acidentes e eventos da natureza, conforme ficou evidenciado por ocasião da tragédia que atingiu a região do Vale do Paraíba no ano de 2010. Naquela oportunidade, o Poder Executivo, por intermédio do Decreto nº 55.337, de 12 de janeiro de 2010, homologou, por 90 (noventa) dias, o Decreto Municipal nº 1, de 4 de janeiro de 2010, que declarou Estado de Calamidade Pública no Município de São Luiz do Paraitinga, além de ter autorizado medidas de emergência nas diversas áreas de prestação de serviços públicos, para auxiliar os Municípios a enfrentar os impactos provocados pelas chuvas. Dentre essas medidas, aos cidadãos vítimas da catástrofe foi assegurada a emissão de segunda via de cédula de identidade, com isenção das taxas.
Por outro lado a Secretaria da Fazenda, ao se manifestar de modo contrário ao projeto, no que foi acompanhada pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, anotou que toda isenção implica renúncia de receita tributária, matéria de natureza orçamentária e de finanças públicas.
Sob esse enfoque, a Constituição da República, em seu artigo 165, outorga ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade, a competência para deflagrar o processo legislativo das normas relativas a finanças e orçamentos, regra que se encontra refletida no artigo 174 da Constituição do Estado.


Ademais, o projeto afronta as normas de gestão financeira e patrimonial da administração pública, conforme disposto no artigo 165, § 9º, inciso II, da Constituição Federal, e artigo 14 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, sendo certo que tais normas também são aplicáveis aos Estados (artigo 1º, § 2º, do diploma legal).


Por conseguinte, a proposta legislativa ostenta vício de inconstitucionalidade por usurpar o poder de iniciativa deferido ao Governador do Estado, e, em decorrência, vulnera o princípio da separação dos Poderes.


Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 471, de 2011, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa Casa de Leis.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
